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Nomes recuperados  
na dura pedra do 

Parque da Memória
Cecília Luedemann

Jornalista

Hoy no he podido 
Recordar tu nombre. 

Francisco “Paco” Urondo

Monumento às Vítimas do Terrorismo de Estado, em Buenos Aires

Marcelo Brodsky
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“V
ocês também 
t ê m  a  m i s -
são de impe-
dir que sejam 
a p a g a d a s  a s 
recordações”, 

concluiu a historiadora argenti-
na Vera Jarach sua exposição no 
debate “Memória e verdade: o 
direito à denúncia do terrorismo 
de Estado no espaço público”, re-
alizado na PUC-SP em setembro, 
com a participação das Madres y 
Abuelas de la Plaza de Mayo, que 
vieram ao Brasil representar o 
Conselho de Gestão do Parque 
da Memória e Monumento às Ví-
timas do Terrorismo de Estado, 
de Buenos Aires, na 29a Bienal 
de São Paulo.

Pelas Mães da Praça de Maio 
(Linha Fundadora), comparece-
ram Carmen Lapaco e Vera Jara-

ch, que também atua na Fundação 
Memória Histórica e Social Ar-
gentina; pelas Avós vieram Estela 
Carlotto, presidente, e Buscari-
ta Roa; pelo grupo Familiares de 
Desaparecidos e Prisioneiros Po-
líticos, Lita Boitano, presidente. 
Também participaram do deba-
te as brasileiras Ângela Mendes 
de Almeida, do Observatório das 
Violências Policiais-SP, vinculado 
à PUC-SP, e Laura Petit, da Co-
missão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos.

A exibição, no debate, do do-
cumentário Parque de la Memo-
ria - Monumento a las Víctimas del 
Terrorismo de Estado (2010), diri-
gido por Eduardo Feller, mostrou 
que o projeto, iniciado em 1997, 
pretende prestar uma homenagem 
e recordar os 30 mil cidadãos as-
sassinados pela ditadura argentina 

(1976-1984). Apresentado à Pre-
feitura de Buenos Aires por enti-
dades de direitos humanos, como 
as Mães e Avós da Praça de Maio, 
o Parque teve sua praça de acesso 
inaugurada em 2001, e o Monu-
mento, em 2007.

“O Monumento às Vítimas do 
Terrorismo de Estado foi constru-
ído para homenagear nossos  fi-
lhos e não para chorar. Não é um 
cemitério, onde colocamos flores 
nos túmulos”, explica Lita Boita-
no, que traz no peito fotografias 
dos filhos Miguel e Adriana. Os 
corpos de Miguel Angel Boitano, 
desaparecido em 29 de maio de 
1976, aos 20 anos, e Adriana Silvia 
Boitano, desaparecida em 24 de 
abril de 1977, aos 25 anos, não fo-
ram encontrados até hoje. 

Como mãe, Lita viveu o horror 
dos desaparecimentos de milhares 

Impedir o esquecimento das vítimas do terrorismo ditatorial. 
Não deixar que sejam apagados da memória contemporânea 

ou ignorados pelas gerações futuras. Em visita ao Brasil, 
representantes das Mães e Avós da Praça de Maio falam do 

Parque da Memória e do Monumento às Vítimas do Terrorismo 
de Estado, construídos em Buenos Aires, de cuja gestão 

participam, discutem a construção da memória no espaço 
público e relatam as conquistas judiciais recentes
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de argentinos durante a ditadura 
comandada pelo general Jorge Vi-
dela. Desaparecimentos de mili-
tantes de esquerda, torturas e exe-
cuções em massa faziam parte das 
estratégias de contrainsurgência 
ensinadas aos militares argentinos 
pela chamada escola francesa, de 
inspiração nazista, e foram aplica-
das em centros de extermínio como 
a Escola de Mecânica da Armada 
(ESMA), dirigida, entre outros, pe-
lo almirante Emilio Massera (morto 
em novembro de 2010, aos 85 anos, 
sem que cumprisse a condenação 
pelos crimes de tortura, assassinato 
e seqüestros).

Lita conta como aconteceu a 
organização dos familiares em se-
tembro de 1976, para enfrentar a 
estratégia da ditadura argentina 
de contrainsurgência, conhecida 
por “noite e neblina”, presente nas 
ditaduras do Plano Condor, de de-
saparecimento de milhares de pes-
soas: “Muitas mães que tinham fi-
lhos desaparecidos, quando faziam 
pedidos de habeas corpus, os filhos 
sofriam mais torturas. E havia uma 
tática do terrorismo de Estado: os 
presos políticos que tinham nasci-
do no norte da Argentina estavam 
presos no sul, e os do sul estavam 
no norte. Portanto, as famílias ti-
nham que viajar, e não tinham di-
nheiro, necessitavam de um hotel, 
levar comida e levar roupas para 
seus filhos presos. Isso durou até o 
ano de 1984”. 

Para a conquista da verdade so-
bre os desaparecidos, Lita explica 
que foi fundamental a criação, em 
1984, pelas entidades de direitos 
humanos, da Equipe Argentina de 
Antropologia Forense (EAAF). 

O Estado negava a prisão, tortu-
ra e morte. As famílias sob o ter-
ror ficavam entre a esperança de 
encontrar o parente com vida e o 
medo de desafiar os repressores. 
Atualmente, 600 corpos já foram 
exumados e 150 desaparecidos da 
ditadura já foram identificados: 
“Graças à antropologia forense, 
que através dos anos tem recupe-
rado as informações sobre nossos 
filhos, e na proporção, a cada dia 
mais temos o que todas nós quería-
mos antes de morrer: recuperar os 
NN [pessoas enterradas como não 
identificadas] e reencontrar os res-
tos de nossos filhos, como muitas 
mães tiveram o privilégio. Parece 
estranho ser um privilégio tocar os 
restos de nossos filhos. Mas quere-
mos saber a verdade absoluta, sa-
ber o que militares e civis fizeram 
com cada um. Temos certeza de 
que eles fizeram três cópias desses 
documentos. Isso nós estamos exi-

gindo às nossas autoridades todos 
os  dias: a abertura dos arquivos”.

Lita se recorda de que a luta 
pela justiça se inciou quando os 
familiares descobriram que os de-
saparecidos estavam mortos. As 
primeiras condenações dos res-
ponsáveis pelo assassinato de 30 
mil pessoas na ditadura argentina 
aconteceram em 2005, no governo 
de Néstor Kirchner, graças ao fim 
das leis de anistia aos responsá-
veis pelas torturas e assassinatos, 
como a Lei de Obediência Devida 
e Lei do Ponto Final, e graças aos 
depoimentos dos sobreviventes: “A 
justiça nós começamos a ter. Esta-
mos fazendo, neste momento, 100 
julgamentos que estão se desenvol-
vendo. Vocês não imaginam o que 
seja presenciar em nosso país os 
julgamentos, como mulher e como 
mãe, ver as meninas, que haviam 
sido desaparecidas e presas, às ve-
zes com 5 ou 6 anos, ou menos, 

Auditório da PUC, lotado

A Equipe Argentina de 

Antropologia Forense 

(EAAF), criada em 1984 

por entidades de direitos 

humanos, já exumou 600 

corpos e identificou 150 

pessoas assassinadas pela 

Ditadura. “Queremos  

a verdade absoluta”, diz 

Lita Boitano
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torturadas, violentadas. Por isso, 
os militares estão frente a elas. E 
os jovens que estão do outro lado 
sofrem mais ainda, mas quando 
saem do testemunho, realmente, 
todos, igualmente todos, não há 
um que não diga: ‘Me sinto livre, 
agora, sim, estou livre’ ”.

O Monumento às Vítimas do 
Terrorismo de Estado da capital 
argentina foi construído por uma 
gestão mista, constituída por en-
tidades de direitos humanos, fa-
miliares de desaparecidos e pre-
sos políticos, poderes legislativo e 
executivo, a Universidade de Bue-
nos Aires. A escolha do projeto ar-
quitetônico e das obras artísticas, 
feita em concurso público, seguiu 
as orientações de construção da 
memória e homenagem às pessoas 
assassinadas pela ditadura. 

Carmen Lapaco, membro do 
Conselho do Parque da Memória, 
explica que ele resultou da luta tra-

vada na Praça de Maio. Ela relata 
a gênese do movimento que des-
mascarou a ditadura e se tornou 
mundialmente conhecido: “Todas 
éramos mães e íamos para a praça, 
por orientação de uma das mães, 
Azucena Villaflor de Vicenti, que 
disse: ‘Estamos perdendo tempo 
indo às igrejas e indo a todos os 
lugares e ninguém vai nos dar ne-
nhuma notícia’. Éramos umas in-
gênuas, porque acreditávamos que 
ninguém sabia de nada”. 

Diante do número sempre 
maior de mães que ia chegando 
à praça, a polícia avisou: “Com 
o Estado de Sítio, vocês não po-
dem ficar todas juntas aqui na 
praça”. “Começamos a dar voltas  
na pirâmide da Praça de Maio, 
em Buenos Aires, com a bandeira 
argentina para que nos vissem do 
Palácio do Governo. E começa-
ram a dizer: ‘Vejam essas loucas 
que se reúnem na praça.’ E loucas 
éramos nós. E depois começaram 
a dizer: ‘mães loucas’. E nós co-
meçamos a dizer: ‘Sim, loucas de 
dor.’ No ano de 1978, era a Copa 
Mundial do Futebol, os jornalistas 
foram mostrar essas loucas que 
davam voltas na praça”.

Carmen explica que as mães 
protestavam em nome de todos os 
familiares, imaginando que cor-

reriam menos perigo: “E por que 
não iam os homens, os pais? Por-
que nós dizíamos que, como os ge-
nerais são machistas, iriam nos res-
peitar como mães, como mulheres. 
Nada. Sequestraram também as 
mães da praça de maio. Três mães 
desapareceram: Azucena Villaflor, 
Maria Eugenia Ponce e Esther Ca-
reaga e uma moça religiosa france-
sa [Alice Domon]. Seus cadáveres 
foram recuperados  e identificados 
[em 2005]. No dia em que elas de-
sapareceram, ficamos com mui-
to medo, mas dizíamos: ‘Se não 
formos à praça, será pior.’ Então, 
eram vinte mães que foram dar a 
volta na praça. E seguimos a cami-
nhar e depois começaram a ingres-
sar os familiares, os pais. Ficavam 
longe, cuidando das mães na pra-
ça. Os pais que eram advogados 
faziam diligências para soltá-las. 
Mas já éramos mais conhecidas e 
reconhecidas pelo mundo e já era 
mais difícil desaparecer com uma 
mãe da Praça de Maio”. 

O Parque da Memória, para 
Carmen, foi uma conquista para 
denunciar os horrores do terroris-
mo de Estado e recuperar a me-
mória dos lutadores do povo ar-
gentino: “Primeiro, nós pensamos 
na exigência dos nossos filhos com 
vida. Então, exigimos: ‘Se com vi-

Auditório da PUC, lotado

Daniel Garcia

“Dizíamos que, como os generais são machistas,  

iriam nos respeitar. Nada. Sequestraram também  

as mães da Praça de Maio. Três mães desapareceram: 

Azucena Villaflor, Maria Eugenia Ponce  

e Esther Careaga e a religiosa francesa Alice Domon”
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da nos chegaram, com vida nós os 
queremos.’ Quando isso já não era 
possível, então exigimos: ‘memória, 
verdade e justiça’. Porque conhe-
cendo a verdade e havendo justiça, 
tem que haver memória. Então esse 
Parque é a memória para que as 
gerações futuras saibam o que pas-
sou. Por enquanto, ainda há poucos 
nomes, mas pouco a pouco vai au-
mentando.”

Durante os julgamentos dos res-
ponsáveis pelos crimes da ditadura, 
a sociedade argentina conheceu os 
mais de 300 centros de detenção 
clandestina (CDC), como conta 
Carmen: “Ficamos sabendo que os 
militares tinham lugares para desa-
parecimentos, como o Clube Atléti-
co, um lugar de tortura e morte. Há 
vários julgamentos, são lentos, mais 
ou menos 34 anos de espera para 
algumas mães. Vamos descobrin-
do quem foram os cúmplices: os 
militares e os policiais, uma força 
conjunta que atuava. Então são 16 
que já foram julgados, alguns já es-
tão presos em suas próprias casas, 
porque são mais velhos, com mais 
de 70 anos, tem os que estão em 
uma prisão especial, não em prisão 
comum, como os outros.”  

Vera Jarach, falando em nome 
da Fundação Memória Histórica e 
Social Argentina, trabalhou o tema 

“Memória e Verdade”, dirigindo-
se aos estudantes de história: “Nós 
queremos delegar a vocês a história 
que se passou. A história se vale de 
muitas fontes. Nós somos uma das 
fontes. Fonte que, além do mais, 
tem posição. Porque não somos im-
parciais, não podemos ser”, destaca. 
“Por sorte, temos muitos testemu-
nhos. Os sobreviventes dos campos, 
quando foram sequestrados e desa-
parecidos; os presos políticos e ou-
tros que estiveram desaparecidos; 
e também os milhares e milhares 
de exilados, entre os quais muitos 
jovens e adolescentes”.

Ela discute a nova perspectiva 
da memória para o avanço do justi-
ça na Argentina: “O que me agrada 
é a memória sobre o não vivido. 
Os filhos, os netos, que receberam 
a memória de alguma maneira. As 
futuras gerações. Por isso, todos 
nós queremos todas as fontes. E há 
casos de testemunhas que desapa-
receram, que foram sequestradas e 
estão desaparecidas”. 

De acordo com Vera, o Parque 
da Memória é a materialização do 
lema “Presentes, agora e sempre!”: 
“Queremos que estejam presentes, 
assim como queremos que tenha a 
lista dos nomes, os nomes ali nas 
pedras [do monumento no Parque 
da Memória]. Então, sei que lhes 

cortaram a vida, lhes tiraram o seu 
ideal por um mundo melhor e mais 
justo. E apagaram seus nomes, de-
sapareceram com seus restos. Apa-
gados. Isto nós não vamos permi-
tir. Os jovens querem saber: quais 
eram as utopias? Hoje, por sorte, 
a América Latina está avançando 
para uma verdadeira união.”

Laura Carlotto, estudante de 
História e militante peronista, foi 
seqüestrada pela repressão política 
em 1º de agosto de 1977. A captu-
ra de Laura estaria relacionada à 
prisão de sua cunhada, militante se-
cundarista, e de outros estudantes, 
na cidade de La Plata, por terem 
participado do movimento pelo bo-
leto estudiantil (passe escolar). Dez 
dos presos, menores de idade, fo-
ram torturados e assassinados por 
agentes do Exército e da polícia. 
Esse massacre, em 16 de setembro 
de 1976, ficou conhecido como No-
che de los lápices. 

Vera Jarach

Daniel Garcia

“Sei que lhes cortaram a vida, lhes tiraram seu ideal. 

E apagaram seus nomes, desapareceram  

com seus restos. Apagados. Isto nós não vamos 

permitir. Os jovens querem saber: quais eram  

as utopias?”, indaga Vera Jarach



77

Janeiro 2011Revista Adusp

Grávida de dois meses, Laura 
teve seu filho em 26 de junho de 
1978 e foi morta dois meses depois. 
Seu corpo só foi entregue aos pais 
em agosto desse ano. Seu compa-
nheiro também foi assassinado pela 
repressão. O bebê não foi encontra-
do. Onde estará? 

Estela Carlotto, mãe de Laura 
e presidente das Avós da Praça de 
Maio, comenta o calvário das abue-
las: “Nós éramos mães. A mãe teve 
sua filha seqüestrada e ela espera-
va um bebê. Então, tínhamos que 
buscar o filho, a filha, o neto ou a 
neta. Essa criança nos foi rouba-
da. Nas embaixadas, procurávamos 
nossos filhos, e ficamos sabendo 
que as prisioneiras gestantes eram 
assassinadas logo depois do parto. 
Minha filha foi assassinada logo de-
pois que deu à luz a esse bebê, em 
um centro clandestino de detenção, 
e o roubaram poucas horas depois. 
Mas não sei onde está, quem sabe 
ainda o encontre”. 

As avós, continua Estela, sabem 
que essas crianças existem, mas não 
sabem como são, onde estão. “Não 
sabemos se são meninos ou meni-
nas, mas sabemos que estão nos es-
perando em algum lugar do país ou 
em algum lugar do mundo. Porque 
necessitam saber quem são, sentem 
que não são quem dizem que são, 
dessa falsa família, porque seu falso 
pai foi quem assassinou seu verda-

deiro pai. Muitos maltratados, ou-
tros bem tratados. Nesta luta de 33 
anos, desapropriamos essas mães e 
encontramos os netos”.

Estela comemora o encontro do 
102º neto pelas Avós da Praça de 
Maio e mantém a esperança de en-
contrar o seu neto, junto com suas 
companheiras: “Agora, há um mês, 
encontramos o neto número 102, 
apesar da busca difícil. Só sabemos 
que deviam nascer em uma data, 
somente isso. Outras vezes, sabe-
mos a data, o sexo, o nome, mas 
não o conhecemos. Às vezes penso, 
quando caminho pelas ruas de Bue-
nos Aires, em minha cidade, se não 

cruzei com meu neto, sem saber, e 
ele sem saber quem sou eu”. 

De acordo com ela, é difícil 
“afrontar algo que não se conhece”, 
mas a necessidade de saber a pró-
pria identidade é muito maior do 
que o medo e os jovens se animam 
ao encontrar sua verdadeira família: 
“abraçam o avô, a avó, os irmãos”. 
Continua: “Para os avós, encontrar 
o neto é a maior alegria, o maior 
triunfo, o maior prêmio, porque, 
veja, é de carne e osso. Hoje estão 
casados, têm filhos, uma vida social, 
um trabalho. Nada disso queremos 
cortar, não somos castradoras, que-
remos liberdade, queremos que sai-
bam seus nomes, de onde vêm, on-
de nasceram, sua genética”. 

Buscarita Roa, avó chilena, 
conta como foi recuperada a neta 
Claudia Victória Poblete: “Eu bus-
cava uma menina, de oito meses, 
e encontrei uma mocinha de 21 
anos. Há quase um ano procurá-
vamos uma neta que pensávamos 
que poderia estar morta, mas eu 
tinha fé, tinha vontade, esperança, 
de estar viva; e isso me aproximou 
das Avós, das Mães, dos Familia-
res. Ela se chama Claudia Victória 
Poblete e colocaram o nome de 
Beatriz Mercedes Landa Moreira. 
Ou seja, mudaram toda a sua iden-
tidade”, explica. 

“Imaginem uma coitadinha de 
22 anos descobrir, da noite para o 

Dez moças e rapazes, menores de idade, foram torturados e assassinados por agentes  

da ditadura no episódio conhecido como Noche de los lápices, em 16 de setembro de 1976. 

Foi uma retaliação à mobilização secundarista pelo passe escolar

Lita Boitano

Daniel Garcia
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dia, que não se chamava Beatriz, 
que tinha outro nome, que tinha 
outra família e que a procuravam. 
É difícil para o jovem raciocinar 
sobre o que aconteceu. Quando o 
encontramos, perguntam: ‘O que 
aconteceu comigo? Por que comi-
go? Eu perdi os pais que me cria-
ram, porque me dou conta de que 
os pais que me criaram mataram os 
meus verdadeiros pais.’ Então, aí 
vem o problema que muitas vezes 
se revela quando os encontramos. 
Porque têm medo de que nós, ou 
a justiça, prenda essas pessoas que 
foram os seus apropriadores”. 

Buscarita fala da condenação do 
coronel Zeferino Landa e da espo-
sa Mercedes Moreira, sequestra-
dores de sua neta Cláudia: “Esse 
julgamento criou uma jurisprudên-
cia quando se anularam as leis de 
Obediência Devida e Ponto Final, 
porque lhe perguntaram: ‘E você, 
como se chama?’ Ela respondeu: 
‘Cláudia Victória Poblete.’ Diante 
da nova identidade, perguntaram: 
‘E como se chamam seus pais?’ En-
tão, ela respondeu os nomes dos 
pais desaparecidos: ‘José Poblete e 
Gertrudis Hlaczik’. Neste momen-
to, o tribunal decidiu a condena-
ção de Zeferino Landa, por apro-
priação ilícita, condenação de nove 
anos, e seis anos para sua esposa 
por cumplicidade. Os coronéis na 
Argentina tinham o privilégio de 

poder cumprir uma condenação em 
sua própria casa. Mas não importa, 
tivemos a felicidade de vê-los con-
denados. É isso que nós queremos.” 

Ângela Mendes de Almeida, re-
presentante do Observatório das 
Violências Policiais, entidade criada 
em  homenagem à memória de seu 
companheiro Luis Eduardo Merli-
no, jornalista assassinado em 1971 
no DOI-CODI de São Paulo sob 
responsabilidade do coronel Car-
los Alberto Brilhante Ustra, analisa 
que a justiça de transição no Brasil 
(“memória, verdade e justiça”) ain-
da está muito atrasada em compa-
ração com a Argentina. 

Ângela avalia que houve vários 
recuos do governo brasileiro: “Do 
ano de dezembro de 2008, quan-
do houve a Conferência Nacional 
de Direitos Humanos e foi vota-
da a necessidade de instituição da 
Comissão de Verdade e Justiça, o 
governo Lula, ao publicar o tercei-
ro Programa Nacional de Direitos 
Humanos, cortou a “Justiça” e nós 
ficamos apenas com a Comissão 
da Verdade. Depois, ele deu mais 
um passo atrás, quando aceitou a 
pressão dos militares, capitaneados 
pelo Nelson Jobim, para que não 
aparecesse a expressão “analisar 
as violações dos direitos humanos 
no contexto da repressão política”. 
Além disso, prossegue, “tivemos a 
vergonha, durante este ano, de ver 

os ministros do STF votar que os 
torturadores foram anistiados”. 

Enquanto os torturadores esti-
verem protegidos pela lei de anis-
tia, argumenta Ângela, será neces-
sário encontrar outros caminhos 
para se conquistar a justiça, mesmo 
que não criminal: “Em todos esses 
processos, o réu era o Estado. Até 
que uma exceção foi aberta com o 
processo movido pela família Teles  
contra o coronel Brilhante Ustra. 
Ali tivemos uma vitória importante, 
que foi a decisão contra o coronel 
Ustra, em primeira instância, em 
2008. Mas dois outros processos 
com as mesmas características, o 
processo da morte de Luiz Eduardo 
Merlino e o processo movido pelo 
Ministério Público Federal, foram 
arquivados com base na famigerada 
lei da anistia. É abrir um preceden-
te de que se pode matar e torturar, 
porque esses crimes são de lesa-
humanidade”, critica. 

A representante da Comissão 
de Familiares de Mortos e Desapa-
recidos, Laura Petit da Silva, teve 
três irmãos, militantes  do Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB), de-
saparecidos durante a Guerrilha do 
Araguaia: Maria Lúcia, morta aos 
22 anos, em 1972; Jaime, em 1973; 
e Lúcio, o mais velho, em 1974. 

Laura denuncia a impunidade dos 
responsáveis pelo desaparecimento, 
tortura e assassinato de dezenas de 

“Eu buscava uma menina, de oito meses, e encontrei uma mocinha de 21 anos.  

Ela se chama Claudia Victória Poblete e colocaram o nome de Beatriz Mercedes  

Landa Moreira. Ou seja, mudaram toda a sua identidade”, conta Buscarita Roa



79

Janeiro 2011Revista Adusp

pessoas na Guerrilha do Araguaia 
(1972-1975): “Eu gostaria, imensa-
mente, que minha mãe estivesse viva, 
porque ela buscou todos esses anos 
saber o paradeiro de seus filhos. A 
única identificada, 24 anos após sua 
morte, foi a minha irmã Maria Lú-
cia. O corpo foi exumado num cemi-
tério de Xambioá, em 1991. Ficou no 
Instituto Médico Legal de Campinas 
por cinco anos, porque [o  legista] 
Badan Palhares, passando por Bra-
sília, foi aconselhado por Romeu Tu-
ma, da Polícia Federal, a não fazer 
nenhuma identificação de qualquer 
militante desaparecido na Guerrilha 
do Araguaia”.

O corpo de Lúcia Petit só foi 
identificado depois da publicação 
de uma foto que a mostrava morta, 
deitada em cima de um paraquedas: 
“Com essa foto nós a identificamos, 
levamos à Unicamp, e Badan Palha-
res, no prazo de 15 dias, apresen-
tou à imprensa a identificação da 
primeira e até recentemente única 
desaparecida do Araguaia entre os 
mais de 70 desaparecidos na re-
gião”, esclarece. 

“Os familiares, os pais (e mui-
tos já morreram), no ano de 1982, 
deram início a uma ação judicial, 
pedindo que a União esclarecesse se 
os filhos dos familiares estavam vi-
vos ou mortos. Se mortos, que escla-
recessem as circunstâncias das mor-
tes, os responsáveis, a localização 
dos corpos para que se fizesse um 
sepultamento digno. Esse processo 
até hoje está na justiça brasileira, 
28 anos depois, sem que a sentença 
proferida por uma juíza no ano de 
2003 fosse até agora executada”.

Em virtude da demora do anda-
mento na justiça brasileira, explica 

Laura, “em 1995 o caso dos desa-
parecidos do Araguaia foi levado 
em sigilo à Corte Interamericana 
de Direitos Humanos”, por três 
grupos de direitos humanos: Cen-
tro pela Justiça e o Direito Inter-
nacional (Cejil), Grupo Tortura 
Nunca Mais do Rio de Janeiro e 
Comissão de Familiares de Mortos 
e Desaparecidos de São Paulo. 

Uma audiência pública foi rea-
lizada em maio de 2010: “A Corte 
citou o Estado brasileiro quanto à 
ausência de Justiça e investigação 
penal dos responsáveis, e também 
quanto à restrição do acesso à in-
formação dos familiares, à lei do 
sigilo dos arquivos militares, à fal-
ta de cumprimento da sentença da 
juíza. Estou esperançosa”. Laura 
falou à Revista Adusp em outubro. 
Em novembro de 2010, a Corte 
Interamericana condenou o Esta-
do Brasileiro por não ter punido 
os responsáveis pelas execuções e 

desaparecimentos dos guerrilhei-
ros do Araguaia; e determinou que 
sejam feitos todos os esforços para 
localizar os corpos. 

Na sentença de 126 páginas, en-
tregue ao governo brasileiro em 14 
de dezembro, a Corte constituída 
por oito juízes (um deles, ad hoc, 
brasileiro) considerou que a Lei de 
Anistia de 1979 “carece de efeitos 
jurídicos e não pode seguir repre-
sentando um obstáculo para a in-
vestigação” das violações de direitos 
humanos. A decisão determina ao 
Brasil “a investigação penal dos fa-
tos do presente caso a fim de escla-
recê-los”, bem como “determinar as 
correspondentes responsabilidades 
penais” e punir os responsáveis.

Desse modo, foi rechaçada a 
decisão tomada em abril pelo STF, 
de anistiar preventivamente os mi-
litares e policiais que seqüestra-
ram, torturaram e assassinaram 
opositores da Ditadura.

Laura Petit

Daniel Garcia

Em 1995, em sigilo,  

o Grupo Tortura Nunca 

Mais do RJ e a Comissão 

de Familiares de 

Mortos e Desaparecidos 

levaram à Comissão 

Interamericana de 

Direitos Humanos  

o caso dos desaparecidos 

do Araguaia
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O Parque da Memória, dirigido 
por Nora Hochbaum, foi construído 
próximo ao rio da Prata, em homena-
gem às pessoas lançadas de avião nas 
águas escuras do rio, nos chamados 
“vôos da morte”, durante a ditadura 
de Videla. O Parque mede 14 hecta-
res, ou aproximadamente 14 campos 
de futebol, com salão de exposições, 
biblioteca, conjunto de esculturas e 
obras artísticas, sob direção de Flo-
rencia Battiti,  e um Monumento em 
permanente construção, sob coorde-
nação de Clara Barrio. 

Em 2006, foram gravados 9 mil 
nomes nas 30 mil placas de pedra do 
Monumento, organizados em ordem 
alfabética de sobrenomes, e citando 
ano do desaparecimento, idade e 
com a informação das mulheres ges-
tantes. O Parque da Memória desen-
volve também atividades culturais 
e pedagógicas, sob coordenação de 
María Scheiner, para a preservação 
da memória das novas gerações.

No Brasil, a 29a Bienal de São Pau-
lo convidou o Conselho de Gestão do 
Parque da Memória para representar 
o Monumento às Vítimas do Terro-
rismo de Estado com uma fotografia 
do rio da Prata, de autoria de Marcelo 
Brodsky. Questionado, Pedro França, 
curador dos Terreiros, explicou que a 
Bienal tinha muitas obras para um es-
paço reduzido. Exposta em frente ao 
terreiro “Lembrança e esquecimen-
to”, obra interativa de Ernesto Neto, a 
foto das águas barrentas (“não um rio, 
mas um cemitério”, como explicou 
França) deveria criar um impacto, ao 
lado da homenagem sonora a Teno-

rinho, o pianista brasileiro Francisco 
Tenório Júnior, desaparecido na Ar-
gentina, em março de 1976. 

No Memorial da Resistência, em 
São Paulo, o Parque da Memória saiu 
do lugar de “esquecimento” e con-
quistou o lugar da “lembrança”, com 
Buena Memoria, o ensaio fotográfico 
de Marcelo Brodsky. Dentro do an-
tigo DOPS, a exposição fotográfica 
de um dos membros do Conselho de 
Gestão do Parque da Memória pe-
la Associação Civil Buena Memoria 
derruba as versões dos ditadores de 
“guerra suja” praticada por “dois de-
mônios”, de direita e de esquerda, em 
que muitos lutadores do povo foram 
transformados em “carne destroçada” 
e os torturadores em “arrependidos”. 

Os desaparecidos ganham corpo, 
nome e sobrenome, seja na imagem 
do Monumento do Rio da Prata que 
brilha ao entardecer, seja na imagem 
do irmão de Marcelo, Fernando Ru-

bén Brodsky, desaparecido em 14 de 
agosto de 1979. Para nós brasileiros, 
a fotografia da turma de estudantes 
de Marcelo, com ex-presos ou desa-
parecidos, é a nossa lembrança das 
palavras gritadas nas manifestações 
contra a ditadura no Brasil: “Morreu 
um estudante, podia ser seu filho”. 

Uma Buena Memoria que aproxi-
ma as gerações mais novas e os países 
que sofreram as atrocidades do Plano 
Condor. Uma memória fotográfica 
que emociona, mas — como expli-
ca Silvia Adoue, argentina radicada 
no Brasil, doutora em integração da 
América Latina e professora de Lite-
ratura da Unesp — deve ultrapassar 
a catarse, e mostrar como pessoas 
iguais a qualquer um de nós, filhos 
do povo latino-americano, lutaram 
por um mundo melhor. Uma luta que 
pode, agora, ser melhor compreendia 
e retomada, com Verdade, Memória 
e Justiça, em toda a América Latina. 

Buena Memoria: Brasil e Argentina  
unidos nos espaços públicos de memória

Marcelo Brodsky

Turma de estudantes: registro dos crimes da ditadura


